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quem, em desconformidade com a Constituição, o direito 
internacional, o direito comunitário ou acto legislativo de 
valor reforçado.

2 — A decisão do tribunal que se pronuncie sobre a 
inconstitucionalidade ou ilegalidade de norma jurídica ou 
sobre a sua desconformidade com convenção internacional, 
para efeitos do número anterior, equivale, para os devidos 
efeitos legais, a decisão de recusa de aplicação ou a de-
cisão de aplicação de norma cuja inconstitucionalidade, 
ilegalidade ou desconformidade com convenção interna-
cional haja sido suscitada durante o processo, consoante 
o caso.

3 — O Estado e as regiões autónomas são também ci-
vilmente responsáveis pelos danos anormais que, para os 
direitos ou interesses legalmente protegidos dos cidadãos, 
resultem da omissão de providências legislativas necessá-
rias para tornar exequíveis normas constitucionais.

4 — A existência e a extensão da responsabilidade pre-
vista nos números anteriores são determinadas atendendo 
às circunstâncias concretas de cada caso e, designada-
mente, ao grau de clareza e precisão da norma violada, 
ao tipo de inconstitucionalidade e ao facto de terem sido 
adoptadas ou omitidas diligências susceptíveis de evitar 
a situação de ilicitude.

5 — A constituição em responsabilidade fundada na 
omissão de providências legislativas necessárias para tor-
nar exequíveis normas constitucionais depende da prévia 
verificação de inconstitucionalidade por omissão pelo Tri-
bunal Constitucional.

6 — Quando os lesados forem em tal número que, por 
razões de interesse público de excepcional relevo, se jus-
tifique a limitação do âmbito da obrigação de indemni-
zar, esta pode ser fixada equitativamente em montante 
inferior ao que corresponderia à reparação integral dos 
danos causados.

CAPÍTULO V

Indemnização pelo sacrifício

Artigo 16.º
Indemnização pelo sacrifício

O Estado e as demais pessoas colectivas de direito pú-
blico indemnizam os particulares a quem, por razões de 
interesse público, imponham encargos ou causem danos 
especiais e anormais, devendo, para o cálculo da indem-
nização, atender -se, designadamente, ao grau de afectação 
do conteúdo substancial do direito ou interesse violado ou 
sacrificado. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 189/2007
A Iniciativa Operações de Qualificação e Reinserção Ur-

bana de Bairros Críticos, designada por Iniciativa Bairros 
Críticos, foi aprovada através da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 143/2005, de 7 de Setembro, visando o 
desenvolvimento de soluções de requalificação urbana 
através da promoção de programas de intervenção num 
número restrito de bairros das áreas metropolitanas de 
Lisboa e do Porto, em que se adoptam e testam soluções 

institucionais, procedimentais e tecnológicas inovadoras 
quanto à concepção, implementação e avaliação da acção 
pública em áreas urbanas críticas.

Foram assim definidos três programas de intervenção 
da Iniciativa, incidindo nos bairros da Cova da Moura e 
do Vale da Amoreira, na área metropolitana de Lisboa, e 
no bairro do Lagarteiro, na área metropolitana do Porto, 
a executar por via do estabelecimento de parcerias com 
diversas entidades institucionalmente e socialmente en-
volvidas na respectiva execução e criadas as unidades de 
acção estratégica local.

Essas unidades de acção encontram -se a desenvolver as 
atribuições que lhes foram cometidas na prossecução dos 
objectivos da Iniciativa, sob a coordenação do Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

A citada Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 143/2005, de 7 de Setembro, delimitou em 2005 -2007 
o horizonte temporal para a execução dos programas de 
intervenção em causa, fixando, no seu n.º 20, 31 de Dezem-
bro de 2007 como data do termo da vigência da Iniciativa.

Face ao trabalho que se encontra a ser executado nos 
bairros objecto da Iniciativa e ao conhecimento agora exis-
tente da programação cronológica das acções e projectos 
a desenvolver, entende o Governo ser essencial criar um 
horizonte temporal que permita assegurar a continuidade 
desse trabalho e, como tal, o cumprimento dos objectivos 
que nortearam a criação da Iniciativa de Qualificação e 
Reinserção Urbana de Bairros Críticos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Prorrogar até 31 de Dezembro de 2013 o período de 

vigência da Iniciativa de Qualificação e Reinserção Urbana 
de Bairros Críticos, aprovada pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 143/2005, de 7 de Setembro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 20 de Dezembro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 118/2007
Ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º 

do Decreto-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara-se que 
a Portaria n.º 1430/2007, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 211, de 2 de Novembro de 2007, cujo 
original se encontra arquivado neste Centro Jurídico, saiu 
com a seguinte inexactidão que assim se rectifica:

No n.º 1 do artigo 38.º, onde se lê «É permitida a transfe-
rência de farmácias instaladas nos municípios que tenham 
uma capitação superior à prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 2.º para os municípios limítrofes em que a capitação 
seja inferior» deve ler-se «É permitida a transferência 
de farmácias instaladas nos municípios que tenham uma 
capitação inferior à prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 
2.º para os municípios limítrofes em que a capitação seja 
superior».

Centro Jurídico da Presidência do Conselho de Minis-
tros, 20 de Dezembro de 2007. — A Directora, Susana 
Brito. 




